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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2026 

 

Município de Vicente Dutra – R S  

Processo Administrativo Licitatório Nº 63/2026 

Tipo de Concorrência: Normal 

Tipo de julgamento: Menor Preço 

Modo de disputa: Fechado/Aberto 

 

 

Edital de Pregão Presencial objetivando a 

contratação de empresa para aquisição 01 (um) 

veículo de passeio 0km oriundo da proposta 

11696080000125002, cadastrada no Fundo 

Nacional da Saúde/Ministério da Saúde, destinado 

a Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de 

Vicente Dutra-RS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VICENTE DUTRA-RS, no uso de suas atribuições, torna público, 

para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 

presencial, do tipo menor preço, objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de item 

conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021. 

A sessão do pregão presencial será realizada no dia 24 de agosto de 2026 às 09h00min, na sala de 

licitações, localizada na Rua Garibaldi, nº 644, Bairro Centro no Município de Vicente Dutra-RS. O 

objetivo será a contratação de empresa para o fornecimento de bens, conforme descritos no Termo de 

Referência, Anexo I do presente edital, processando-se essa licitação nos termos da lei 14.133/2021. As 

empresas interessadas em participar deverão apresentar propostas conforme o disposto neste edital. 

**A SESSÃO SERÁ GRAVADA EM ÁUDIO E VÍDEO NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021. 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para aquisição 01 (um) veículo de 
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passeio 0km oriundo da proposta 11696080000125002, cadastrada no Fundo Nacional da 

Saúde/Ministério da Saúde, destinado a Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Vicente Dutra-

RS, conforme especificações e quantidades abaixo: 

 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO VALOR 

UNI 

VALOR 

TOTAL 

01 Unid. 01 Veiculo de passeio, tipo SUV, zero 

quilômentro, ano/modelo de fabricação 

2025/2026 ou superior, capacidade para 

05 (cinco) passageiros incluido o 

motorista, 04 (quatro) portas, motor com 

potência mínima de 125 cv, 

bicombustível (gasolina ou etanol), 

transmissão automática convencional ou 

do tipo cvt de nomínimo 6 velocidades, 

airbags frontais, freios com abs e ebd, 

tanque de combustível de no mínimo 45 

litros, com controle de tração e 

estabilidade, assistente de partida em 

rampa, direção elétrica ou hidráulica, 

porta mala de no mínimo 450 litros, ar 

condicionado, vidros e travas elétricas 

nas quatro portas, sistema antifurto, 

sensor traseiro de estacionamento, 

câmera de ré, computador de bordo, 

centralmultimídia touchscreen, rádio, 

conexão usb e bluetooth, tapetes e demais 

itens de série para o pneus e rodas de 

acordo com o modelo ofertado, equipado 

com todos os equipamentos exigidos 

pelos orgão detrânsito para o modelo. 

Garantia minima de 12 meses. 

R$117.163,

33 

R$117.163,3

3 

 Total R$117.163,3

3 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 9 deste edital, 

deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, 

não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte 
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inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA  

EDITAL DE PREGÃO N.º 04/2026  

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

AO MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA  

EDITAL DE PREGÃO N.º 04/2026 

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

2.2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que comprovarem possuir os requisitos exigidos 

neste Edital, que tenham especificado, como objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato 

social, atividade pertinente e compatível com o objeto deste Edital. 

2.2.2. Para participar do presente certame licitatório, os interessados deverão apresentar a 

documentação abaixo relacionada, em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação 

pela Prefeitura poderá ser efetuada com antecedência junto ao Departamento de Licitações, localizado na 

Prefeitura Municipal de Vicente Dutra-RS. 

2.2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

2.2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

2.2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

2.2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários. 

2.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
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2.2.4.1. O pregoeiro verificará se os licitantes atendem às condições de participação no certame, 

conforme previsto no Artigo 14 da Lei Federal nº14.133/2021, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.  

2.2.5. Àquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.2.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

2.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do Artigo 9º da Lei Federal nº14.133/2021. 

2.2.11. O impedimento de que trata o item 1.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.2.3.2 e 2.2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.2.12.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.2.13. O disposto nos itens 2.2.3.2 e 2.2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


                                                           Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA 

Rua Garibaldi, 644 em 

Vicente Dutra/RS 

C.N.P.J. 87.612.883/0001-79 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

2.2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

Federal nº14.133/2021. 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, no dia, hora e local, 

mencionados no preâmbulo deste edital, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de 

procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a 

intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 

identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada 

fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

3.3.1. se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 

apresentar: 

3.3.1.1. cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

3.3.1.2. documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de 

sociedade por ações; 

3.3.1.3. inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

3.3.1.4. decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de os demais atos inerentes ao certame, 

em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

3.3.1.5. registro comercial, se empresa individual. 

3.3.2. se representada por procurador, deverá apresentar: 

3.3.2.1. instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em 

que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome 

da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

3.3.2.2. carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de os demais atos 

inerentes ao certame. 

Observação 1: Em ambos os casos (3.3.2.1 e 3.3.2.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

3.4. Declaração que a empresa está ciente e cumpriu plenamente todos os requisitos de habilitação. 

3.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte que pretender utilizar os benefícios previstos 

nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, disciplinados neste edital, deverá apresentar, 

comprovante de sua situação, através de documento de enquadramento como ME ou EPP, fornecido pela 

Junta Comercial da sede da licitante, expedido no máximo 90 (noventa) dias anteriores da data de 

julgamento das propostas. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, 

deverão apresentar declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

devidamente averbada no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, comprovando seu enquadramento nas 

hipóteses da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.7. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos artigos 42 a 

45 da Lei Complementar n.º123/2006 e alterações posteriores, disciplinados nos itens 4.3.2 e 15.1 a 15.4 

deste edital, conforme disposto no artigo 34, da Lei 11.488/2007 desde que também apresentem, no 

Envelope n.º 01 - Habilitação, declaração firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita 

referida acima. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e 

demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 

01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por 
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meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a 

prática dos demais atos do certame. 

 

5. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

5.1. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

uso correto, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante da 

licitante ou pelo procurador. 

5.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

5.2.1. Nome do proponente, endereço completo, telefone, e-mail e CNPJ; 

5.2.2. Número do Pregão Presencial; 

5.2.3. Descrição do objeto da licitação em conformidade com as especificações deste Edital; 

5.2.4. Preço unitário e do item, líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 

quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com 

transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora; 

5.2.5. Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias; 

5.2.6. Número do protocolo da proposta cadastrada no portal de serviços e respectiva senha de acesso; 

Observação 1: Serão considerados como preços máximos para esta licitação, os preços unitários e totais 

do item de referência constantes no Termo de Referência que compõem o Anexo I deste Edital. Portanto, 

os preços apresentados pelos licitantes deverão obedecer aos preços unitários e totais do item de referência 

conforme especificados no objeto desta licitação. 

Observação 2: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço, no máximo, 

duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 

contratação. 

5.3. Havendo divergência na redação da proposta entre o valor unitário e o valor total, será 

considerado o valor unitário para fins de proposta de preços bem como, no caso de discordância entre o 

valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último. 

5.4. A apresentação da proposta será considerada como evidência e atestado de que a licitante 

examinou criteriosamente este edital e todos os seus documentos e anexos, aceitando integralmente os 

seus termos, e que o objeto cotado apresenta todas as características e especificações mínimas exigidas 

neste edital. 
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5.5. A licitante vencedora deverá manter atualizados telefone, fac-símile e endereço, devendo 

comunicar ao Setor de Compras, qualquer alteração de dados. 

5.6. Não serão aceitas propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de 

transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile. 

5.7. A inobservância das determinações acima implicará a desclassificação da proponente. 

 

OBSERVAÇÃO: DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

Para fins de julgamento do presente processo licitatório, o município de Vicente Dutra-RS, SOLICITA aos licitantes 

que façam o cadastramento da proposta de preço pelo link vicentedutra.atende.net na opção serviços, clique em 

fornecedores, após acessar enviar proposta de licitações, digitar proposta, consultar, localizar a licitação e clicar na 

opção adicionar proposta, cadastrar produto e confirma. Ao imprimir a proposta eletrônica, o sistema gerará ao 

fornecedor número do protocolo da proposta cadastrada com sua respectiva senha de acesso. Abaixo os links de 

acesso:  

https://vicentedutra.atende.net/#!/tipo/servico/valor/77/padrao/1/load/1  

https://vicentedutra.atende.net/#!/tipo/servico/valor/9/padrao/1/load/1 

IMPORTANTE: Só serão aceitas as empresas para participar do Certame as que tiverem cadastrado a 

PROPOSTA ELETRÔNICA. 

 

6. ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO: 

O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste edital, 

com a divulgação da melhor proposta para o item. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. Abertos os envelopes das propostas de preços, será feita a respectiva conferência e posterior 

rubrica pela Pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes. 

7.2. Verificada sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, o "JULGAMENTO 

SERÁ PELO MENOR VALOR POR ITEM". 

7.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos do edital, serão 

convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 

decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da 

vencedora. 

https://vicentedutra.atende.net/#!/tipo/servico/valor/9/padrao/1/load/1
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7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante. 

7.6. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 01 (um) minuto para apresentar nova proposta. 

7.7. É vedada a oferta com vista ao empate. 

7.8. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 1,00% (um por cento). 

7.9. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

sanções constantes no item 21 deste edital. 

7.10. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará a 

exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar  

7.11. novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado 

para efeito de ordenação das propostas. 

7.12. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço unitário e totais do item com o valor estimado para a contratação, podendo o 

pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.13. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.14. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os 

valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

7.15. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 

vencedora a licitante que ofertar o menor preço por item, desde que a proposta tenha sido apresentada de 

acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 

7.16. Serão desclassificadas as propostas que: 

7.16.1. não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

7.16.2. forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

7.16.3. afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do 

item 5; 

7.16.4. contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
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previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante 

com o instrumento convocatório. 

7.17. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

7.18. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 

§2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 

3.5.1, deste edital. 

7.19. Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% 

(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

7.20. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.20.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 

valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

7.20.2. Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 

anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 

se enquadrarem na hipótese do item 7.18 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto 

na alínea 7.19.1 deste item. 

7.21. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências 

deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor 

valor. 

7.22. O disposto nos itens 7.18 a 7.19, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

7.23. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 

outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

7.24. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste Município. 

7.25. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
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8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

8.1. Após a fase de lances o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor. 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 

desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando 

a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor 

preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

8.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão 

das especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante apresentação de 

amostra do material, declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui as características 

indicadas na proposta, ou demais documentos que julgar necessário, como condição para adjudicação do 

objeto. 

8.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, 

estará sujeito a desclassificação do item proposto. 

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1. Prova de inscrição no CNPJ, em situação regular; 

9.2.2. Documento oficial de identidade dos sócios ou responsáveis legais; 

9.2.3. Tratando-se de Micro Empreendedor Individual, apresentar registro comercial; 

9.2.4. Tratando-se de Sociedades Empresariais ou Cooperativas, apresentar ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de todas as alterações 

ou da sua versão consolidada; 

9.2.5. Tratando-se de Sociedades por Ações ou entidades com diretoria, apresentar documento de 

eleição ou nomeação dos administradores, devidamente registrado na Junta Comercial e onde conste o seu 
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objeto; 

9.2.6. Tratando-se de Sociedades Civis, apresentar ato constitutivo onde conste o objeto e respectiva 

inscrição acompanhada de prova da diretoria em exercício devidamente registrada na Junta Comercial; 

9.2.7. Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, apresentar decreto 

de autorização, devidamente arquivado; 

 

9.3. A licitante que se declarar Micro Empreendedor Individual (MEI), Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativa até R$ 4.800.000,00, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverá apresentar: 

9.3.1. Declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da LC 

123/2006; 

9.3.2. As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 49 da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 

de junho de 2007, desde que também apresentem declaração firmada por contador ou representante legal, 

ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária; 

 

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (pode ser 

comprovado por alvará, certidão de lotação, ou documento equivalente); 

9.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta expedida pela Receita 

Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive débitos  

Previdenciários; 

9.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

9.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante; 

9.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

9.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 

9.4.7. Certidão negativa de inidoneidade da CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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9.5. Declarações complementares (obrigatórias) 

9.5.1. Declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante, de que não foi 

declarada inidônea para licitar e ou contratar com a Administração Pública, sob as penalidades cabíveis; 

9.5.2. Declaração de que não emprega menores de idade em condições vedadas pela Constituição 

Federal, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º; 

9.5.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e 

para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto em lei; 

9.5.4. Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de 

empresa pública ou sociedade de economia mista, em desacordo com a legislação, sendo de 

responsabilidade exclusiva da licitante a veracidade das informações prestadas; 

 

9.6. Qualificação Econômico-financeira: 

9.6.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedido pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica com data de emissão não superior a 60(sessenta) dias da data de apresentação da proposta. 

 

9.7. Qualificação Técnica: 

9.7.1. O proponente deverá apresentar no mínimo um Atestado de Capacidade Técnica expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com a identificação da empresa, que comprove, a satisfação 

e entrega compatíveis com o objeto deste Edital. 

9.7.2. A empresa deverá apresentar um Prospecto ou Catalogo do Objeto que foram vencedores no 

certame, este documento deve ter a descrição completa com fotos do item. 

 

10. IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO. 

10.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão, serão recebidas até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para o recebimento das propostas, por escrito entregues no setor de protocolo desta Prefeitura 

em horário de expediente e/ou pelo e-mail: licitacoes@vicentedutra.rs.gov.br  

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

certame. 

mailto:licitacoes@vicentedutra.rs.gov.br
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10.4. As impugnações interpostas fora dos prazos não serão conhecidas. 

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

11.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação e assim sucessivamente até a apuração de 

uma que atenda ao edital, sendo declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente, para que seja obtido preço melhor. 

11.3. A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada, depois da adjudicação dos itens aos proponentes vencedores pelo Pregoeiro ou, quando houver 

recurso pela própria autoridade competente. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos em lei, devendo a licitante manifestar motivadamente sua 

intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, durante a Sessão. 

12.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que 

a licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

12.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma for aceita pelo Pregoeiro, disporá 

do prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentação das razões do recurso, por escrito, entregue no setor de 

protocolo, no endereço mencionado no preâmbulo deste edital, ou enviado para e-mail: 

licitacoes@vicentedutra.rs.gov.br. Ficam os demais desde logo intimados, para conhecimento das razões e 

apresentar as suas contrarrazões, em igual número de dias. O prazo começa a correr do término do prazo 

da recorrente. 

12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

12.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
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dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados a autoridade competente 

adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

12.7. A falta desta manifestação por parte da licitante importará a decadência do direito de recurso e 

adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

12.8. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.9. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos termos desta licitação, aquele que 

os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

13. DOS PRAZOS: 

13.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05(cinco) dias, convocará a 

licitante vencedora para assinar o contrato. 

13.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, 

desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14. DA ENTREGA: 

14.1. Deverão ser executados conforme disciplinados nos itens especificados neste edital e nos 

documentos anexos a este. 

14.2. A fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

14.3. Qualquer exigência da fiscalização, inerentes ao objeto desta licitação, deverão ser 

prontamente atendidas pela licitante vencedora sem ônus para o Município. 

14.4. Não será aceito na entrega do Objeto com descrição diferente daquela constante no Edital e da 

proposta vencedora. 

14.5. Os equipamentos a ser entregue deverá conter, além das especificações contidas no objeto, 

todos os elementos constantes no prospecto incluso na proposta, inclusive de como será realizado. 

15. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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15.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

15.1.1. A entrega do veículo deverá ocorrer de forma integral contratado, conforme as especificações 

estabelecidas nos documentos que integram o processo de contratação, observando-se os prazos e 

condições definidos pela Administração Municipal. 

15.1.2. A empresa contratada deverá realizar o transporte, acondicionamento e entrega do veículo no 

local indicado pela Administração, responsabilizando-se integralmente pelos custos, encargos e demais 

despesas decorrentes do fornecimento, devendo os produtos ser entregues em perfeitas condições de 

conservação, funcionamento e utilização. 

15.1.3. O prazo de entrega estabelecido é de 30 (trinta) dias para a entrega do item após a contratação. A 

contratada deverá observar rigorosamente o prazo estabelecido, de modo a evitar atrasos que possam 

prejudicar o atendimento das necessidades das unidades e serviços vinculados à Secretaria Municipal de 

Saúde. Além disso, haverá conferência qualitativa do item, a fim de verificar se o mesmo está em 

conformidade com as especificações, características e demais condições estabelecidas na contratação. 

Uma vez que o item apresentar defeitos, avarias, desconformidades ou que não atenderem aos requisitos 

estabelecidos, poderá ser recusado pela Administração, devendo a contratada providenciar sua 

substituição, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

15.1.4. A entrega será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, sendo o recebimento 

definitivo condicionado à verificação da conformidade do veículo com as condições estabelecidas na 

contratação, sem prejuízo das responsabilidades da contratada quanto à garantia, qualidade e adequado 

funcionamento do produto fornecido. 

15.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: De acordo com o Estudo Técnico Preliminar da 

Secretaria a empresa contratada deve fornecer os itens a seguir: 

15.2.1. A contratação deverá observar os requisitos necessários ao adequado fornecimento do veículo 

destinado à área da saúde, de modo a garantir que o item adquirido atenda às necessidades das unidades e 

serviços de saúde do Município. 

15.2.2. O veículo deverá ser fornecido em conformidade com as especificações técnicas, características, 

quantidades e demais condições estabelecidas, devendo ser novo, de primeiro uso, em perfeito estado de 

conservação e funcionamento e adequado à finalidade a que se destina. 

15.2.3. Quando aplicável, o objeto licitado deverá possuir registro, certificação, autorização ou demais 

documentos exigidos pelos órgãos competentes. 

15.2.4. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte, entrega e demais encargos 
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necessários ao fornecimento do veículo, devendo o produto ser entregue em condições adequadas de 

acondicionamento e conservação, de forma a não comprometer sua qualidade, segurança ou 

funcionamento. 

15.2.5. Deverá ser assegurada garantia do veículo pelo prazo estabelecido e exigido pela legislação 

aplicável. Durante o período de garantia, a contratada deverá responsabilizar-se pela solução de eventuais 

defeitos de fabricação ou falhas de funcionamento que não decorram de uso inadequado. 

15.2.6. A contratada deverá cumprir os prazos e condições de entrega estabelecidos pela Administração. 

15.2.7. O veículo deve possuir 12 (doze) meses de garantia, bem como deve ser entregue na sede do 

Município de Vicente Dutra-RS. 

15.2.8. O veículo deve conter a seguinte descrição: veículo de passeio, tipo SUV, zero quilômetro, 

ano/modelo de fabricação 2025/2026 ou superior, capacidade para 05 (cinco) passageiros incluído o 

motorista, 04 (quatro) portas, motor com potência mínima de125 cv, bicombustível (gasolina ou etanol), 

transmissão automática convencional ou do tipo CVT de no mínimo 6 velocidades, airbags frontais, freios 

com ABS e EBD, tanque de combustível de no mínimo 45 litros, com controle de tração e estabilidade, 

assistente de partida em rampa, direção elétrica ou hidráulica, porta mala de no mínimo 450 litros, ar 

condicionado, vidros e travas elétricas nas quatro portas, sistema antifurto, sensor traseiro de 

estacionamento, câmera de ré, computador de bordo, central multimídia, touchscreen, rádio, conexão usb e 

bluetooth, tapetes e demais itens de série para o pneus erodas de acordo com o modelo ofertado, equipado 

com todos os equipamentos exigidos pelos órgão de trânsito para o modelo. 

16. DO PAGAMENTO: 

16.1. O pagamento será realizado 30 (trinta) dias após a entrega dos itens, mediante a apresentação 

da Nota Fiscal, devidamente assinada por responsável pelo recebimento da mesma. 

16.2. Será obrigatório constar no corpo da Nota Fiscal emitida, a identificação do presente processo 

licitatório. 

16.3. Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelo Objeto de má qualidade ou 

implicará em sua aceitação.  

16.4. O pagamento será concretizado na moeda vigente no País com recursos próprios do Município. 

16.5. Serão processadas as retenções tributárias municipais, previdências e de imposto de renda nos 

termos da legislação que regula a matéria. 

16.6. As empresas não optantes pelo Simples Nacional, imunes ou isentas, estarão sujeitas a 

retenção de IR – Imposto de Renda de acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 
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1.234/2012, observados os percentuais definidos nos anexos da referida Instrução Normativa. Desta forma, 

a nota fiscal deverá ser emitida em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa 

RFB nº 1234, de 2012, sob pena de não aceitação. 

17. DA VIGÊNCIA: 

O contrato terá vigência por 1 (um) ano, podendo ser prorrogado a critério da administração nos prazos 

legais. 

18. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO: 

18.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, será 

concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face da superveniência das condições de 

mercado aplicáveis à espécie, devendo para tanto ser encaminhado ao Setor de Licitações pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, ou seja, acompanhado de 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas 

fiscais de aquisição, matérias-primas, planilha de custos ou de outros documentos julgados necessários, 

demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido. 

18.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

18.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA ou outro índice compatível com a correção da inflação do período, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

18.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

18.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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18.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

19.1. As despesas decorrentes da aquisição de que trata este edital correrão, conforme abaixo: 

 

Projeto/Atividade Descrição Elemento despesa 

1054 (Reduzido 

577) 

 EMENDA Estrut. Atenção 

Primária - Pompeo de Matos - 

Portaria 7602/2025 

 34.490.520.000.000.000.000 

Equipamentos e material 

permanente 

  

20.   DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:  

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa quem: 

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

20.1.2. não mantiver a proposta em especial quando: 

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

20.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

20.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

20.1.2.9. fraudar a licitação;  

20.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

20.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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20.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

20.1.3.5.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

20.2.1. advertência; 

20.2.2. multa; 

20.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida, 

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto, 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública, 

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.2.1, 20.1.2.2 e 20.1.2.3 a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.2.4, 20.1.2.5, 20.1.2.6, 20.1.2.7 e 20.1.2.8 a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.2.1, 20.1.2.2 e 20.1.2.3 quando não se justificar a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.2.4, 20.1.2.5, 20.1.2.6, 20.1.2.7 

e 20.1.2.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.2.1, 20.1.2.2 e 20.1.2.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

21.  DA PUBLICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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21.1. Concluída a análise das propostas, lavrar-se-á a correspondente ata de julgamento e 

Classificação das propostas, cujo o resumo contendo o resultado classificatório será publicado no site 

eletrônico do Município no endereço https://vicentedutra.atende.net/?pg=transparencia, para ciência dos 

interessados e efeitos legais. 

21.2. Homologado pelo Sr. Prefeito Municipal o resultado classificatório, durante o período de 

vigência e nas condições deste edital, o vencedor será convocado, quando necessário, à celebração do 

contrato. 

21.3. Não será permitida a participação de licitantes sob forma de consórcio. 

21.4. As condições expressas no presente edital e em seus anexos são básicas para o contrato que 

deles decorrer. 

21.5. As despesas decorrentes da aquisição de que trata este edital correrão por conta de dotações 

orçamentárias do orçamento municipal. 

21.6. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Vicente Dutra, setor de 

licitações, sito na Rua Garibaldi, nº 644, Bairro Centro ou pelos telefones (55) 3737-1125 e (55)3737-

1133, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento 

dos envelopes. 

21.7. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão 

encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no setor de licitações. 

21.8. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o 

primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao que fora fixado. 

21.9. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 

seu endereço, e-mail e os números de telefone. 

21.10. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados 

em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor da Prefeitura 

Municipal de Vicente Dutra, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos 

de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela 

Administração. 

21.11. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

https://vicentedutra.atende.net/?pg=transparencia
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21.12. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la 

por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

21.13. Maiores informações, bem como cópia do Edital poderão ser obtidas pelo Fone: (55) 3737- 

1125 e (55) 3737-1133 e através do site do município na internet https://vicentedutra.atende.net/? 

pg=transparencia . 

21.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

21.15. Este Edital é composto de: 

21.15.1. Edital; 

21.15.2. Anexo I – Termo de Referência;  

21.15.3. Anexo II - Minuta do Contrato.    

Vicente Dutra-RS, 0 4  de agosto de 2026. 

 

 

 

 

Tomaz de Aquino Rossato 

     Prefeito Municipal 

Este edital se encontra 

examinado e aprovado por 

esta Assessoria Jurídica. 

Em ___-___-______ 

 

______________________ 

Assessoria Jurídica 

https://vicentedutra.atende.net/?pg=transparencia
https://vicentedutra.atende.net/?pg=transparencia
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº63/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição 01 (uma) unidade de veículo de passeio 0km oriundo da 

proposta 11696080000125002, cadastrada no Fundo Nacional da Saúde/Ministério da Saúde, destinado a 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações e quantidades abaixo: 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 

01 UN 01 VEICULO DE PASSEIO, TIPO SUV, ZERO 

QUILÔMENTRO, ANO/MODELO DE FABRICAÇÃO 

2025/2026 OU SUPERIOR, CAPACIDADE PARA 05 

(CINCO) PASSAGEIROS INCLUIDO O MOTORISTA, 04 

(QUATRO) PORTAS, MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA 

DE125 CV, BICOMBUSTÍVEL (GASOLINA OU ETANOL), 

TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA CONVENCIONAL OU DO 

TIPO CVT DE NOMÍNIMO 6 VELOCIDADES, AIRBAGS 

FRONTAIS, FREIOS COM ABS E EBD, TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 45 LITROS, COM 

CONTROLE DE TRAÇÃO E ESTABILIDADE, ASSISTENTE 

DE PARTIDA EM RAMPA, DIREÇÃO ELÉTRICA OU 

HIDRÁULICA, PORTA MALA DE NO MÍNIMO 450 

LITROS, AR CONDICIONADO, VIDROS E TRAVAS 

ELÉTRICAS NAS QUATRO PORTAS, SISTEMA 

ANTIFURTO, SENSOR TRASEIRO DE 

ESTACIONAMENTO, CÂMERA DE RÉ, COMPUTADOR 

DE BORDO, CENTRALMULTIMÍDIA, TOUCHSCREEN, 

RÁDIO, CONEXÃO USB E BLUETOOTH, TAPETES E 

DEMAIS ITENS DE SÉRIE PARA O PNEUS ERODAS DE 

ACORDO COM O MODELO OFERTADO, EQUIPADO COM 

TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELOS ORGÃO 

DETRÂNSITO PARA O MODELO. GARANTIA MINIMA DE 
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12 MESES. 

 

 

 

 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Contratação de empresa para aquisição 01 (uma) unidade de veículo de passeio 0km oriundo da 

proposta 11696080000125002, cadastrada no Fundo Nacional da Saúde/Ministério da Saúde, destinado a 

Secretaria Municipal de Saúde 

2.2. Justificativa mais ampla de acordo com o Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A solução consiste na aquisição de 01 (uma) unidade de veículo de passeio 0 km, destinado à 

Secretaria Municipal de Saúde, o qual será utilizado para apoiar as atividades desenvolvidas pela 

Secretaria, proporcionando maior eficiência no deslocamento de servidores, no transporte de usuários 

quando necessário e no atendimento das demandas administrativas e operacionais dos serviços de saúde. 

3.2. A contratação consiste na aquisição do veículo de passeio 0 km, destinado à Secretaria Municipal de 

Saúde, em atendimento à Proposta nº 11696080000125002, cadastrada junto ao Fundo Nacional de 

Saúde/Ministério da Saúde, em que a solução tem por objetivo ampliar e qualificar a estrutura de 

transporte da Secretaria, garantindo maior eficiência, segurança e agilidade nos deslocamentos realizados 

para apoio às ações e serviços de saúde, contribuindo para a melhoria do atendimento prestado à 

população e para a continuidade dos serviços públicos. 

3.3. O veículo deverá atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas, contemplando as 

características mínimas de desempenho, motorização, capacidade de transporte, itens de segurança, 

conforto, eficiência, dimensões e demais requisitos necessários ao adequado atendimento das demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde, garantindo sua plena utilização nas atividades administrativas e 

operacionais desenvolvidas pelo Município. 

3.4. A solução compreende o fornecimento de 01 (uma) unidade de veículo de passeio, tipo SUV, novo 

(zero quilômetro) e de primeiro uso, incluindo todos os acessórios, equipamentos e itens de série 

necessários ao seu pleno funcionamento. A contratada deverá realizar o transporte e a entrega do veículo 

em perfeitas condições de uso, responsabilizando-se pela garantia de fábrica, bem como pela substituição 

ou correção de eventuais defeitos, avarias ou desconformidades constatadas no ato da entrega ou durante o 

período de garantia, em conformidade com as especificações estabelecidas. 

3.5. Sendo assim, a aquisição do veículo permitirá o fortalecimento da estrutura da Secretaria Municipal 
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de Saúde, proporcionando melhores condições para a realização das atividades administrativas e 

operacionais, maior agilidade e segurança nos deslocamentos, bem como maior eficiência na prestação 

dos serviços públicos de saúde. Além disso, a aquisição de um veículo novo, com garantia de fábrica e em 

conformidade com as especificações técnicas estabelecidas, contribuirá para a redução de custos com 

manutenção, maior confiabilidade, durabilidade e disponibilidade do bem, assegurando o adequado 

atendimento às demandas da Administração Municipal. 

3.6. Por fim, a realização da contratação por meio de procedimento licitatório, na modalidade pregão 

presencial, mostra-se a solução mais adequada para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, observados os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, economicidade, 

eficiência, planejamento e interesse público, garantindo o atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde e a correta aplicação dos recursos oriundos da Proposta nº 11696080000125002, 

cadastrada junto ao Fundo Nacional de Saúde/Ministério da Saúde 

3.7.Solução mais ampla está descrito no Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 De acordo com o Estudo Técnico Preliminar da Secretária a empresa contratada deve fornecer os itens 

a seguir: 

• A contratação deverá observar os requisitos necessários ao adequado fornecimento do veículo des-

tinado à área da saúde, de modo a garantir que o item adquirido atenda às necessidades das unida-

des e serviços de saúde do Município. 

• O veículo deverá ser fornecido em conformidade com as especificações técnicas, características, 

quantidades e demais condições estabelecidas, devendo ser novo, de primeiro uso, em perfeito es-

tado de conservação e funcionamento e adequado à finalidade a que se destina. 

• Quando aplicável, o objeto licitado deverá possuir registro, certificação, autorização ou demais do-

cumentos exigidos pelos órgãos competentes. 

• A empresa contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte, entrega e demais encargos neces-

sários ao fornecimento do veículo, devendo o produto ser entregue em condições adequadas de 

acondicionamento e conservação, de forma a não comprometer sua qualidade, segurança ou funci-

onamento. 

• Deverá ser assegurada garantia do veículo pelo prazo estabelecido e exigido pela legislação aplicá-

vel. Durante o período de garantia, a contratada deverá responsabilizar-se pela solução de eventu-

ais defeitos de fabricação ou falhas de funcionamento que não decorram de uso inadequado. 

• A contratada deverá cumprir os prazos e condições de entrega estabelecidos pela Administração. 
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• O veículo deve possuir 12 (doze) meses de garantia, bem como deve ser entregue na sede do Mu-

nicípio de Vicente Dutra/RS. 

• O veículo deve conter a seguinte descrição: veículo de passeio, tipo SUV, zero quilômetro, 

ano/modelo de fabricação 2025/2026 ou superior, capacidade para 05 (cinco) passageiros incluído 

o motorista, 04 (quatro) portas, motor com potência mínima de125 cv, bicombustível (gasolina ou 

etanol), transmissão automática convencional ou do tipo CVT de no mínimo 6 velocidades, airbags 

frontais, freios com ABS e EBD, tanque de combustível de no mínimo 45 litros, com controle de 

tração e estabilidade, assistente de partida em rampa, direção elétrica ou hidráulica, porta mala de 

no mínimo 450 litros, ar condicionado, vidros e travas elétricas nas quatro portas, sistema antifurto, 

sensor traseiro de estacionamento, câmera de ré, computador de bordo, central multimídia, touchs-

creen, rádio, conexão usb e bluetooth, tapetes e demais itens de série para o pneus erodas de acordo 

com o modelo ofertado, equipado com todos os equipamentos exigidos pelos órgão de trânsito para 

o modelo. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O Contrato terá vigência por 12(doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da administração 

nos prazos legais. 

5.2. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

a) A entrega do veículo deverá ocorrer de forma integral contratado, conforme as especificações 

estabelecidas nos documentos que integram o processo de contratação, observando-se os prazos e 

condições definidos pela Administração Municipal. 

b) A empresa contratada deverá realizar o transporte, acondicionamento e entrega do veículo no local 

indicado pela Administração, responsabilizando-se integralmente pelos custos, encargos e demais 

despesas decorrentes do fornecimento, devendo os produtos ser entregues em perfeitas condições de 

conservação, funcionamento e utilização. 

c) O prazo de entrega estabelecido é de 30 (trinta) dias para a entrega do item após a contratação. A 

contratada deverá observar rigorosamente o prazo estabelecido, de modo a evitar atrasos que possam 

prejudicar o atendimento das necessidades das unidades e serviços vinculados à Secretaria Municipal de 

Saúde. Além disso, haverá conferência qualitativa do item, a fim de verificar se o mesmo está em 

conformidade com as especificações, características e demais condições estabelecidas na contratação. 

Uma vez que o item apresentar defeitos, avarias, desconformidades ou que não atenderem aos requisitos 

estabelecidos, poderá ser recusado pela Administração, devendo a contratada providenciar sua 
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substituição, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

d) A entrega será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, sendo o recebimento 

definitivo condicionado à verificação da conformidade do veículo com as condições estabelecidas na 

contratação, sem prejuízo das responsabilidades da contratada quanto à garantia, qualidade e adequado 

funcionamento do produto fornecido. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.5.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

 

7. DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal, devidamente assinada por responsável pelo recebimento da mesma.  

7.2.  Será obrigatório constar no corpo da Nota Fiscal emitida, a identificação do presente processo 

licitatório. 

7.3. Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelo Objeto de má qualidade ou 

implicará em sua aceitação.  

7.4. O pagamento será concretizado na moeda vigente no País com recursos próprios do Município. 

7.5.  Serão processadas as retenções tributárias municipais, previdências e de imposto de renda nos termos 

da legislação que regula a matéria. 

7.6. As empresas não optantes pelo Simples Nacional, imunes ou isentas, estarão sujeitas a retenção de IR 

– Imposto de Renda de acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 1.234/2012, 

observados os percentuais definidos nos anexos da referida Instrução Normativa. Desta forma, a nota 

fiscal deverá ser emitida em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 

1234, de 2012, sob pena de não aceitação. 

 

8. DO REAJUSTE/DO REEQUILÍBRIO 

8.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea "d", da Lei 14.133/2021, será 
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concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face da superveniência das condições de 

mercado aplicáveis à espécie, devendo para tanto ser encaminhado ao Setor de Licitações pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, ou seja, acompanhado de 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas 

fiscais de aquisição, matérias-primas, planilha de custos ou de outros documentos julgados necessários, 

demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido. 

8.2   Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

8.3      Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA ou outro índice compatível com a correção da inflação do período, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.4      Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.5.       No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.6.       Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8. 7.       Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.8.       Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

9.2. Exigências de habilitação 

9.2.1. Prova de inscrição no CNPJ, em situação regular; 

9.2.2. Documento oficial de identidade dos sócios ou responsáveis legais; 

9.2.3. Tratando-se de Micro Empreendedor Individual, apresentar registro comercial; 

9.2.4. Tratando-se de Sociedades Empresariais ou Cooperativas, apresentar ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de 

todas as alterações ou da sua versão consolidada; 

9.2.5. Tratando-se de Sociedades por Ações ou entidades com diretoria, apresentar documento de 

eleição ou nomeação dos administradores, devidamente registrado na Junta Comercial e onde 

conste o seu objeto; 

9.2.6. Tratando-se de Sociedades Civis, apresentar ato constitutivo onde conste o objeto e respectiva 

inscrição acompanhada de prova da diretoria em exercício devidamente registrada na Junta 

Comercial; 

9.2.7. Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, apresentar decreto 

de autorização, devidamente arquivado; 

 

9.3. A licitante que se declarar Micro Empreendedor Individual (MEI), Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativa até R$ 4.800.000,00, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverá apresentar: 
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9.3.1. Declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da LC 

123/2006; 

9.3.2. As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 

49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 

11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem declaração firmada por contador ou 

representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como 

beneficiária; 

 

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (pode 

ser comprovado por alvará, certidão de lotação, ou documento equivalente); 

9.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta expedida pela 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive débitos  

Previdenciários; 

9.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

9.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante; 

9.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

9.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 

9.4.7. Certidão negativa de inidoneidade da CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

 

9.5. Declarações complementares (obrigatórias) 

9.5.1. Declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante, de que não foi 

declarada inidônea para licitar e ou contratar com a Administração Pública, sob as penalidades 

cabíveis; 

9.5.2. Declaração de que não emprega menores de idade em condições vedadas pela Constituição 

Federal, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º; 

9.5.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e 

para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto em lei; 

9.5.4. Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado 

de empresa pública ou sociedade de economia mista, em desacordo com a legislação, sendo de 

responsabilidade exclusiva da licitante a veracidade das informações prestadas; 

 

9.6. Qualificação Econômico-financeira: 

9.6.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedido pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica com data de emissão não superior a 60(sessenta) dias da data de apresentação da proposta. 

 

9.7. Qualificação Técnica: 

9.7.1. O proponente deverá apresentar no mínimo um Atestado de Capacidade Técnica expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com a identificação da empresa, que comprove, a 

satisfação e entrega compatíveis com o objeto deste Edital. 

9.7.2. A empresa deverá apresentar um Prospecto ou Catalogo do Objeto que foram vencedores no 

certame, este documento deve ter a descrição completa com fotos do item. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação de todos os itens ficará em torno de R$  117.163,33 (cento e 

dezessete mil, cento e sessenta e três reais e trinta e três centavos), conforme as pesquisas realizadas 

pelo setor especializado. 

 

 

11.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Projeto/Atividade Descrição Elemento despesa 

1054(Reduzido 577) 

 EMENDA Estrut. Atenção Primária - 

Pompeo de Matos - Portaria 

7602/2025 

 34490520000000000000 -

 [ Equipamentos e material 

permanente ] 

  

 

Vicente Dutra/RS, 04 de agosto de 2026. 

 

 

 

Caluani Pereira 

Setor de Licitações e Contratos 
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ANEXO II-MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO XX/2026 

 

Que fazem, o MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA, pessoa jurídica de direito público, com 

sede administrativa na Rua Garibaldi, nº 644, Bairro Centro em Vicente Dutra-RS, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal Sr. TOMAZ DE AQUINO ROSSATO, casado, 

residente e domiciliado nesta cidade de Vicente Dutra – RS, portador do CPF sob nº 

279.235.410-00, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXX pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua XXXXXX, nº 

XXX, Bairro XXXXXXX, Município de XXXXXXX-XX, inscrita no CNPJ sob nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXX, inscrito no 

CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado CONTRATADA, as partes acima 

qualificadas celebram, entre si, por este instrumento de contrato, mediante as seguintes 

cláusulas e condições que seguem:  

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REGÊNCIA: O presente contrato trata-se de um contrato 

administrativo e rege-se, pelas normas da Lei 14.133/2021 e tem base na modalidade Pregão 

Presencial nº 04/2026, Processo Licitatório nº 63/2026. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a contratação de 

empresa para aquisição 01 (um) veículo de passeio 0km oriundo da proposta 

11696080000125002, cadastrada no Fundo Nacional da Saúde/Ministério da Saúde, destinado 

a Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Vicente Dutra-RS, conforme especificações e 

quantidades abaixo: 

 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO VALOR 

UNI 

VALOR 

TOTAL 

01 Unid. 01 Veiculo de passeio, tipo SUV, zero 

quilômentro, ano/modelo de fabricação 

2025/2026 ou superior, capacidade para 

05 (cinco) passageiros incluido o 

motorista, 04 (quatro) portas, motor com 

R$ R$ 
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potência mínima de 125 cv, 

bicombustível (gasolina ou etanol), 

transmissão automática convencional ou 

do tipo cvt de nomínimo 6 velocidades, 

airbags frontais, freios com abs e ebd, 

tanque de combustível de no mínimo 45 

litros, com controle de tração e 

estabilidade, assistente de partida em 

rampa, direção elétrica ou hidráulica, 

porta mala de no mínimo 450 litros, ar 

condicionado, vidros e travas elétricas 

nas quatro portas, sistema antifurto, 

sensor traseiro de estacionamento, 

câmera de ré, computador de bordo, 

centralmultimídia touchscreen, rádio, 

conexão usb e bluetooth, tapetes e demais 

itens de série para o pneus e rodas de 

acordo com o modelo ofertado, equipado 

com todos os equipamentos exigidos 

pelos orgão detrânsito para o modelo. 

Garantia minima de 12 meses. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS: 

3.1 O valor total da contratação é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXX reais). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: A execução contratual 

observará as rotinas abaixo: 

4.1 A entrega do veículo deverá ocorrer de forma integral contratado, conforme as especificações 

estabelecidas nos documentos que integram o processo de contratação, observando-se os 

prazos e condições definidos pela Administração Municipal. 
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4.2 A empresa contratada deverá realizar o transporte, acondicionamento e entrega do veículo no 

local indicado pela Administração, responsabilizando-se integralmente pelos custos, encargos e 

demais despesas decorrentes do fornecimento, devendo os produtos ser entregues em perfeitas 

condições de conservação, funcionamento e utilização. 

4.3 O prazo de entrega estabelecido é de 30 (trinta) dias para a entrega do item após a contratação. 

A contratada deverá observar rigorosamente o prazo estabelecido, de modo a evitar atrasos que 

possam prejudicar o atendimento das necessidades das unidades e serviços vinculados à 

Secretaria Municipal de Saúde. Além disso, haverá conferência qualitativa do item, a fim de 

verificar se o mesmo está em conformidade com as especificações, características e demais 

condições estabelecidas na contratação. Uma vez que o item apresentar defeitos, avarias, 

desconformidades ou que não atenderem aos requisitos estabelecidos, poderá ser recusado pela 

Administração, devendo a contratada providenciar sua substituição, sem qualquer ônus 

adicional para o Município. 

4.4 A entrega será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, sendo o recebimento 

definitivo condicionado à verificação da conformidade do veículo com as condições 

estabelecidas na contratação, sem prejuízo das responsabilidades da contratada quanto à 

garantia, qualidade e adequado funcionamento do produto fornecido. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DA ENTREGA: O pagamento se dará 

observando os critérios a seguir: 

5.1 O pagamento será até o 30º dia após a entrega dos serviços e mediante a apresentação da Nota 

Fiscal e relatório dos serviços prestados; 

5.2 Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos serviços de má qualidade 

ou implicará em sua aceitação; 

5.3 O pagamento será concretizado na moeda vigente no País com recursos próprios do Município; 

5.4 Serão processadas as retenções tributárias municipais, previdências e de imposto de renda nos 

termos da legislação que regula a matéria. 

5.5 As empresas não optantes pelo Simples Nacional, imunes ou isentas, estarão sujeitas a retenção 

de IR – Imposto de Renda de acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
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n.º 1.234/2012, observados os percentuais definidos nos anexos da referida Instrução 

Normativa. Desta forma, a nota fiscal deverá ser emitida em observância às regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012, sob pena de não aceitação. 

5.6 De acordo com a consolidação da jurisprudência pelo STJ (Superior Tribunal de Justiça), 

especialmente no julgamento do AgInt no AREsp 2.486.358/SP (2024), com respaldo da Nota 

Técnica CTAT nº 02/2025 da CNM (Confederação Nacional dos Municípios) e no Código 

Tributário Municipal, no pagamento será efetuada a retenção ISS sobre o valor bruto da nota 

fiscal, podendo ser deduzido da base de cálculo, somente o fornecimento dos materiais 

produzidos pelo prestador fora do local em que o serviço é prestado, nos casos em que houver 

incidência de ICMS. No que se refere a alíquota do ISS a ser aplicada, será observada a 

legislação do município. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: A vigência do contrato será 

de 1 (um) ano a partir da data do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado a critério da administração nos prazos legais. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: As 

despesas decorrentes da aquisição de que trata este contrato correrão por conta de dotações do 

orçamento municipal, a seguir: 

 

Projeto/Atividade Descrição Elemento despesa 

1054 (Reduzido 

577) 

 EMENDA Estrut. Atenção Primária - 

Pompeo de Matos - Portaria 

7602/2025 

 34.490.520.000.000.000.000 

Equipamentos e material 

permanente 

  

 

8 CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
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proposta em especial quando: 

8.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

8.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

8.1.5 fraudar a licitação; 

8.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8 praticar ato lesivo previstonoart.5ºdaLein.º12.846, de2013. 

8.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1 advertência; 

8.2.2 multa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida, 

8.3.2 As peculiaridades do caso concreto, 

8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública, 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.4.1 Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

8.4.2 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

8.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

8.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 

8.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação. 

8.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

8.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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9 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para 

que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

9.1.5 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

9.1.6 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

9.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

9.1.8.1 A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.9 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 dias; 

9.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 



                                                        Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA 

Rua Garibaldi, 644 em 

Vicente Dutra/RS 

C.N.P.J. 87.612.883/0001-79 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

10.6 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
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sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

10.8 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 

contratação direta; 

10.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

10.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE;  

10.14 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

10.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

10.16 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 

pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

10.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
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10.18 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

10.19 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

10.20 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

10.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

10.22 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

10.23 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio 

no ambiente de trabalho; 

10.24 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.25 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.26 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

10.27 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

10.28 De acordo com o Estudo Técnico Preliminar a empresa contratada deve fornecer os 

requisitos seguintes: 

10.28.1A contratação deverá observar os requisitos necessários ao adequado fornecimento do 
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veículo destinado à área da saúde, de modo a garantir que o item adquirido atenda às 

necessidades das unidades e serviços de saúde do Município. 

10.28.2O veículo deverá ser fornecido em conformidade com as especificações técnicas, 

características, quantidades e demais condições estabelecidas, devendo ser novo, de 

primeiro uso, em perfeito estado de conservação e funcionamento e adequado à finalidade a 

que se destina. 

10.28.3Quando aplicável, o objeto licitado deverá possuir registro, certificação, autorização ou 

demais documentos exigidos pelos órgãos competentes. 

10.28.4A empresa contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte, entrega e demais encargos 

necessários ao fornecimento do veículo, devendo o produto ser entregue em condições 

adequadas de acondicionamento e conservação, de forma a não comprometer sua qualidade, 

segurança ou funcionamento. 

10.28.5Deverá ser assegurada garantia do veículo pelo prazo estabelecido e exigido pela legislação 

aplicável. Durante o período de garantia, a contratada deverá responsabilizar-se pela 

solução de eventuais defeitos de fabricação ou falhas de funcionamento que não decorram 

de uso inadequado. 

10.28.6A contratada deverá cumprir os prazos e condições de entrega estabelecidos pela 

Administração. 

10.28.7O veículo deve possuir 12 (doze) meses de garantia, bem como deve ser entregue na sede 

do Município de Vicente Dutra/RS. 

10.28.8O veículo deve conter a seguinte descrição: veículo de passeio, tipo SUV, zero quilômetro, 

ano/modelo de fabricação 2025/2026 ou superior, capacidade para 05 (cinco) passageiros 

incluído o motorista, 04 (quatro) portas, motor com potência mínima de125 cv, 

bicombustível (gasolina ou etanol), transmissão automática convencional ou do tipo CVT 

de no mínimo 6 velocidades, airbags frontais, freios com ABS e EBD, tanque de 

combustível de no mínimo 45 litros, com controle de tração e estabilidade, assistente de 

partida em rampa, direção elétrica ou hidráulica, porta mala de no mínimo 450 litros, ar 

condicionado, vidros e travas elétricas nas quatro portas, sistema antifurto, sensor traseiro 

de estacionamento, câmera de ré, computador de bordo, central multimídia, touchscreen, 
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rádio, conexão usb e bluetooth, tapetes e demais itens de série para o pneus erodas de 

acordo com o modelo ofertado, equipado com todos os equipamentos exigidos pelos órgão 

de trânsito para o modelo. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO: Não haverá 

exigência de garantia contratual da execução. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –RESCISÃO: O MUNICÍPIO CONTRATANTE 

poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, sem que caiba o Contratado o direito de qualquer indenização, sem 

prejuízo das penalidades pertinentes. 

12.1 Em comum acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA. 

12.2 O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos 

de:  

12.2.1 Falência ou liquidação da CONTRATADA;  

12.2.2 Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do 

contrato;  

12.2.3 Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem a 

autorização do Município;  

12.2.4 Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as obrigações 

assumidas;  

12.2.5 Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos 

para o Município e/ou terceiros; 

12.2.6 A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes 

consequências sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 

12.2.6.1 Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a 

lavratura de termo circunstanciado;  
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12.2.6.2 Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município;  

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES:  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 

CONTRATO: A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, objeto do 

presente contrato, será realizada pelo servidor IVENS ROGERIO GOURLART DO 

AMARAL como fiscal do contrato, acompanhado do secretário da pasta que fará a gestão.  

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO: 

15.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea "d", da Lei 

14.133/2021, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face da 

superveniência das condições de mercado aplicáveis à espécie, devendo para tanto ser 

encaminhado ao Setor de Licitações pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
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fundamentado e justificado, ou seja, acompanhado de documentos que comprovem a 

procedência do pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição, 

matérias-primas, planilha de custos ou de outros documentos julgados necessários, 

demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido. 

15.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

15.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice compatível com a correção da inflação do 

período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

15.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

15.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

15.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

15.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão decididos 

pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 
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17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: Para dirimir 

quaisquer questões, decorrentes da execução do presente Contrato que não possam serem 

dirimidas pela intermediação administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, 

fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen-RS, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que se apresente. 

E por estarem desta forma justos e Contratados, firmam o presente com 02 (duas) testemunhas, 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, sem emendas e rasuras, para que produza seus jurídicos 

e legais efeitos. 

Vicente Dutra-RS, XX de XXXXXXXX de 2026. 

 

 

 

TOMAZ DE AQUINO ROSSATO                         XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

          Prefeito Municipal                                              XXXXXXXXXXXXXXX 

              Contratante                                                                Contratada 

 

 

 

IVENS ROGERIO GOURLART DO AMARAL               CÁTIA SIMONE MARIN 

            Fiscal da Contrato                                                        Gestor do Contrato 

 

 

 

Testemunhas:1_____________________________ 2_____________________________ 
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De Acordo em data supra, 

Assessoria Jurídica 


